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SIMULADO – 208/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens subsecutivos, acerca do ato 

administrativo e dos agentes públicos. 

1. Cargo público é o conjunto de 

atribuições e responsabilidades que, 

previstas na estrutura organizacional, 

devem ser cometidas a um servidor. 

 

2. Não é possível a acumulação de dois 

cargos privativos na área de saúde, no 

âmbito das esferas civil e militar, ainda 

que o servidor público não desempenhe 

as funções tipicamente exigidas para a 

atividade castrense. 

 

3. Alguns agentes políticos, a exemplo dos 

terceiros colaboradores, como os 

notários — titulares de registro e ofícios 

de notas —, sujeitam-se a regime 

semelhante ao dos servidores públicos, 

aplicando-se-lhes a necessidade de 

aprovação em concurso público, o 

benefício da estabilidade e a 

aposentadoria compulsória aos setenta 

anos de idade. 

 

4. O Ministro de Estado pode ser submetido 

a processo administrativo disciplinar, 

nos termos da Lei n.º 8.112/1990. 

Com relação ao Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, julgue os 

itens a seguir. 

5. O vencimento, a remuneração e o 

provento de um servidor somente 

podem ser objeto de penhora nos casos 

de indenização ao erário e prestação 

alimentícia que resultem de decisão 

judicial. 

 

6. O gozo de férias do servidor pode ser 

interrompido, entre outros motivos, por 

convocação de júri, serviço eleitoral ou 

por necessidade do serviço declarada 

pela autoridade máxima do órgão ou 

entidade em que o servidor desempenhe 

suas funções. 

 

7. Ainda que interinamente, é vedado ao 

servidor público exercer mais de um 

cargo em comissão. 

 

8. Se determinado servidor, por ato 

cometido no exercício da função, for 

absolvido criminalmente por falta de 

provas, ele não poderá ser 

responsabilizado administrativamente 

pelo mesmo fato. 

 

9. Se determinado servidor, na data de 

publicação do ato de provimento de 

certo cargo público, estiver em gozo de 

licença por motivo de doença em pessoa 

da família, o prazo para a posse será 

contado do término do respectivo 

impedimento. 

Com base no regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União e na Lei n.º 

11.416/2006, julgue os itens a seguir. 

Considere a seguinte situação hipotética.  

10. Paulo tomou posse, pela primeira vez, 

em cargo efetivo no âmbito da 

administração pública direta da União, 

em fevereiro de 2008, e, em março de 

2010, requereu a concessão de 

afastamento para participação em 

programa de pós-graduação stricto 

sensu no Brasil.  Nessa situação, Paulo 

poderá ser afastado sem perda de 

remuneração. 

 

11. João, servidor público estável e 

detentor de cargo efetivo, aposentou-se 

voluntariamente em 5/10/2006, quando 

tinha 68 anos de idade, e, em 

10/6/2009, requereu a sua reversão a 

cargo vago no serviço público, visto que 

era estável e sua aposentadoria havia 

ocorrido nos últimos cinco anos.  Nessa 



 

www.acasadosimulado.com.br 

4       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 208/360 

situação hipotética, João não poderá 

retornar à atividade no interesse da 

administração. 

Julgue os itens subsequentes, relativos a 

servidores públicos e do regime estabelecido 

pela Lei nº 8.112/1990. 

12. Veda-se ao servidor em estágio 

probatório o exercício de funções de 

chefia no órgão ou entidade de lotação, 

salvo quando essa função corresponder 

aos cargos de provimento em comissão 

do grupo de direção e de 

assessoramento superiores (DAS), de 

níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. 

 

13. O ocupante de cargo em comissão que 

não tenha vínculo efetivo com a 

administração, caso incorra em fatos 

puníveis com suspensão ou demissão, 

sujeita-se à destituição do referido 

cargo. 

 

14. Servidor público federal que esteja 

cumprindo o período de estágio 

probatório pode obter licença para 

exercer mandato classista em um 

sindicato. 

 

15. A remuneração de servidor público pode 

ser fixada ou alterada apenas mediante 

lei específica. 

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os 

itens. 

16. Na hipótese de o servidor trabalhar em 

local insalubre e em contato 

permanente com substâncias 

radioativas, a lei determina a 

obrigatoriedade de o servidor optar por 

apenas um dos adicionais: insalubridade 

ou periculosidade. 

 

17. A gratificação por encargo de curso ou 

concurso não se incorpora ao 

vencimento ou salário do servidor para 

qualquer efeito e não poderá ser 

utilizada como base de cálculo para 

quaisquer outras vantagens, inclusive 

para fins de cálculo dos proventos da 

aposentadoria e das pensões. 

 

18. A conversão da penalidade de suspensão 

em multa, na base de 50% por dia de 

vencimento ou remuneração, poderá 

ocorrer na hipótese de o servidor 

permanecer obrigatoriamente na 

repartição e quando houver 

conveniência para a prestação do 

serviço. 

 

19. O prazo para a conclusão do processo 

administrativo disciplinar submetido ao 

rito sumário não excederá sessenta dias, 

contados da data de publicação do ato 

que constituir a comissão, admitida a 

sua prorrogação por até trinta dias, 

quando as circunstâncias o exigirem e 

estiverem devidamente fundamentadas. 

 

20. A abertura de sindicância e a 

instauração de processo disciplinar 

interrompem a prescrição, até a decisão 

final proferida por autoridade 

competente. 

 

21. De acordo com entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, a falta de 

defesa técnica por advogado no 

processo administrativo disciplinar não 

ofende a Constituição. 

 

22. Na condução dos processos 

disciplinares, as reuniões e as 

audiências das comissões serão abertas 

ao público e não poderão ter caráter 

reservado, sob pena de nulidade. 

 

23. O servidor que tiver exercício em outro 

município em razão de ter sido removido 

tem, obrigatoriamente, prazo de trinta 
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dias, contado da publicação do ato, para 

a retomada do efetivo desempenho das 

atribuições do cargo, incluído nesse 

prazo o tempo necessário para o 

deslocamento para a nova sede. 

 

24. Na hipótese de licença do servidor por 

motivo de doença em pessoa da família, 

e mesmo quando comprovado que a sua 

assistência direta é indispensável e não 

puder ser prestada simultaneamente 

com o exercício do cargo ou mediante 

compensação de horário, o período do 

estágio probatório não será suspenso. 

 

25. Nenhum servidor poderá perceber, 

mensalmente, a título de remuneração, 

importância superior à soma dos valores 

percebidos como remuneração, em 

espécie, a qualquer título, no âmbito do 

Poder Executivo, pelos ministros de 

Estado, estando incluídos nesse limite a 

gratificação natalina e o adicional de 

férias. 

Um determinado servidor tem a 

responsabilidade da medição da entrega de 

obras públicas durante um processo de 

liquidação de um gasto fe i to pelo órgão a 

que esta vinculado. Esse órgão havia 

contratado uma empresa de construção civil 

para realizar algumas obras de reforma em 

determinados prédios. Para efetuação do 

pagamento, o funcionário deveria atestar 

que o estabelecido no contrato havia sido 

cumprido. O diretor da empresa, por não te 

r cumprido o que estava estabelecido e estar 

necessitando de recursos, prometeu ao 

servidor que cumpriria o previsto no 

contrato, mas que se impunha a necessidade 

de ele atestar como concluída a obra, para 

que o pagamento pudesse ser efetuado. Para 

tal, ofereceu ao funcionário uma 

gratificação no valor de 10% do montante a 

ser recebido. O servidor prometeu pensar se 

aceitaria ou não a proposta. 

Com base na análise dessa situação, pode-se 

afirmar: 

26. Se o funcionário aceitar essa 

gratificação estará ferindo o Código de 

Ética do servidor público e praticando 

um ato de improbidade administrativa. 

Um pesquisador da área de saúde buscou 

fazer alguns experimentos que envolviam 

pessoas, para a descoberta de nova 

medicação. Para tal, adotou os 

procedimentos acadêmicos e administrativos 

necessários, a fim de ver o seu projeto 

aprovado e iniciar o seu estudo. 

27. Entre os trâmites desse projeto, está 

seu encaminhamento para a Comissão 

de Ética da UFBA, que tem, entre suas 

funções, a de acompanhar as atividades 

de pesquisa em humanos e animais. 

Em relação à ética no serviço público, julgue 

os itens. 

28. O comportamento ideal no ambiente 

organizacional é definido por meio de 

um código de conduta denominado 

Código de Ética. 

 

29. Deve-se ter cuidado ao avaliar um dado 

comportamento, pois o que a sociedade 

se acostumou a aceitar como habitual 

não é, necessariamente, um 

comportamento ético. 

Um servidor público, responsável pelo 

encaminhamento de documentos, resolveu 

modificar a data de encaminhamento de um 

processo que ficara esquecido na gaveta, 

porque teve receio de que o seu superior 

descobrisse a sua falha. 

30. Essa atitude é compreensível, sendo 

acatada pelos regulamentos do Código 

de Ética do servidor público. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  
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09  

10  

11  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 E 

04 E 

05 E 

06 C 

07 E 

08 E 

09 C 

10 E 

11 C 

12 E 

13 C 

14 E 

15 C 

16 C 

17 C 

18 C 

19 E 

20 C 

21 C 

22 E 

23 E 

24 E 

25 E 

26 C 

27 C 

28 C 

29 C 

30 E 
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